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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL

Superintendência de Estudos Econômicos e Fiscalização Financeira

Coordenação de Estudos Econômicos da Superintendência de Estudos Econômicos e Fiscalização
Financeira

Nota Técnica N.º 2/2022 - ADASA/SEF/COEE Brasília-DF, 08 de março de 2022.

Assunto: Reajuste Tarifário Anual dos serviços públicos de abastecimento
de água e esgotamento sanitário no Distrito Federal, a vigorar a partir de 1º
de junho de 2022 – RTA – 2022.

 

1. DOS OBJETIVOS

 

1. Esta Nota Técnica tem por objetivo submeter à apreciação da Diretoria Colegiada da Agência Reguladora de Águas, Energia e
Saneamento Básico do Distrito Federal – Adasa proposta de Reajuste Tarifário Anual dos serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário do Distrito Federal, referente ao exercício de 2022 – RTA/2022, conforme minuta de Resolução apresentada no
Anexo desta Nota Técnica.

 

2. DOS FATOS

 

2. O Contrato de Concessão nº 001/2006-Adasa foi celebrado em 23 de fevereiro de 2006, entre a Agência Reguladora de Águas,
Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal – Adasa e a Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – Caesb, e tem
por objeto a regulação da exploração do serviço público de saneamento básico, constituído pelo abastecimento de água e pelo
esgotamento sanitário.

3. O referido contrato e seus termos aditivos estabelecem como responsabilidade da Adasa a realização dos reajustes tarifários
anuais, das revisões tarifárias periódicas e das eventuais revisões tarifárias extraordinárias, conforme sua Cláusula Sétima.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – TARIFAS APLICÁVEIS NA COMERCIALIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE SANEAMENTO
BÁSICO.
Pela prestação do serviço público de saneamento básico que lhe é concedido por este CONTRATO, a
CONCESSIONÁRIA cobrará as tarifas definidas no ANEXO I, que é rubricado pelas partes e integra este
instrumento, ficando homologadas pela Adasa.
(...)

Quarta Subcláusula – Os valores das tarifas de que trata esta Cláusula serão reajustados com periodicidade anual,
obedecida à legislação e regulamentação vigentes, e superveniente, 01 (um) ano após a “Data de Referência
Anterior”, sendo esta definida da seguinte forma:
I – no primeiro reajuste, na data de início da vigência deste CONTRATO; e,
II – nos reajustes subsequentes, na data de início de vigência do último reajuste ou da última revisão
homologada.

Quinta Subcláusula – A periodicidade de reajuste de que trata esta Cláusula poderá ocorrer em prazo inferior a
01 (um) ano, caso nova legislação venha assim a permitir, adequando-se, neste caso, a “Data de Referência
Anterior” à nova periodicidade estipulada.

 

4. Destaca-se que a obrigatoriedade da realização do reajuste tarifário está também prevista nas legislações Federal e Distrital,
conforme apresentado a seguir:

 

a. A Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, traz:

 
Art. 23. A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação
dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:
(...)

 IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e revisão;
(...)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
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 IX - subsídios tarifários e não tarifários;
(...)

  Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados observando-se o
intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais.

 

b. A Lei Distrital nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008, que reestrutura a Agência Reguladora de Águas, Energia e
Saneamento Básico do Distrito Federal – Adasa/DF, dispõe sobre recursos hídricos e serviços públicos no Distrito Federal,
estabelece:

 

Art. 7º Compete à Adasa:
(...)
XI – regulamentar, fixar e fiscalizar as tarifas dos serviços públicos regulados, bem como oferecer propostas e
contribuições sobre pedidos de fixação, revisão ou reajuste de tarifas dos serviços públicos de competência que
lhe tenham sido delegados;

Art. 9º Além das atribuições gerais estabelecidas nesta Lei, compete à Adasa, especificamente no que respeita a
saneamento básico no âmbito do Distrito Federal:
(...)
§ 2º Além do que dispõe o art. 7º, III, das atribuições gerais desta Lei, a Adasa especificamente editará também
normas relavas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos serviços de saneamento básico,
incluindo o serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos e de drenagem e manejo
de águas pluviais urbanas, que abrangerão pelo menos os seguintes aspectos:

(...)
IV – regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e revisão,
em conformidade com a legislação e o contrato;
Art. 58. Os reajustes e revisões das tarifas serão autorizados mediante resolução da Adasa, precedida por
audiência pública, em conformidade com o estabelecido no Contrato de Concessão, observando-se, em todos os
casos, a publicidade dos novos valores.

Parágrafo único. As revisões tarifárias periódicas e extraordinárias terão seu processo regulamentado nos editais
e contratos de concessão ou permissão, devendo a metodologia de cálculo dos percentuais ser definida pela
entidade reguladora.

 

5. Em 19 de abril de 2021, foi publicada a Resolução nº 04 com erro formal, que resultou em divergência em relação ao Módulo
XIII da Resolução nº 01 de 2021, que aprovou o Manual de Revisão Tarifária dos serviços de abastecimento de água e esgotamento
sanitário. Este erro formal será corrigido na resolução que homologará o Reajuste Tarifário Anual de 2022. 

6. Em 7 de fevereiro de 2022, a Superintendência de Estudos Econômicos e Fiscalização Financeira – SEF encaminhou o Ofício SEI
nº 2/2022 (79256065) à Concessionária com vistas a obter os dados que subsidiariam o cálculo do Índice de Reajuste Tarifário - IRT.

7. Em 24 de fevereiro de 2022, a SEF recebeu informações da Caesb, para fins de cálculo do RTA 2022, por meio da Carta 4
(80920047), referentes:

ao bônus-desconto apurado em 2021 para devolução em 2022, conforme determina a Lei nº 4.341, de 22 de junho
de 2009 e a Resolução nº. 6, de 5 de julho de 2010;

aos dados de custo e consumo de energia elétrica de 2020 e 2021; e

aos volumes faturados de água e esgoto, produzidos de água e coletados de esgoto, referentes ao exercício de 2021.

 

3. DA ANÁLISE

 

8. A Sétima Subcláusula da Cláusula Sétima do Contrato de Concessão nº 001/2006-Adasa estabelece a aplicação do Índice de
Reajuste Tarifário - IRT para a realização do Reajuste Tarifário Anual - RTA:

 

Para manter o equilíbrio econômico e financeiro do contrato de concessão na Data de Reajuste em
Processamento (DRP), as tarifas de comercialização do serviço público de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário da CONCESSIONÁRIA, homologadas na Data de Referência Anterior (DRA), serão
reajustadas por meio da aplicação do Índice de Reajuste Tarifário (IRT) médio, assim definido:

 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/59419/Lei_4285_26_12_2008.pdf
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9. Com a vigência da Lei Distrital nº 4.341/2009, o valor do bônus-desconto passou a ser considerado no cálculo tarifário, por ser
de observância obrigatória e por isso considerado um custo não gerenciável.

10. Os parâmetros utilizados para o cálculo do Reajuste Tarifário Anual de 2022 – RTA/2022 estão apresentados no Quadro 1 a
seguir.

 

Quadro 1 - Parâmetros para o cálculo do Reajuste Tarifário Anual – 2022

Fonte: SEF/Adasa

 

3.1. TARIFAS NA DATA DE REFERÊNCIA ANTERIOR – DRA

 

11. No processo de Reajuste Tarifário Anual de 2021, houve a devolução da Tarifa de Contingência, em valores distintos, para as
categorias Residencial e Não-Residencial.  Isto fez com que fosse necessário calcular duas tarifas na Data de Reajuste em Processamento
– DRP (uma para cada categoria), resultando, assim, em diferentes Índices de Reajuste Tarifário.

12. No processo de RTA de 2022, as DRPs de cada categoria passam a ser as DRAs – Tarifas na Data de Referência Anterior, o que
resulta, novamente, em Índices de Reajuste Tarifário diferentes para cada categoria – Residencial e Não-Residencial.

13. Dessa forma, apresenta-se, no Quadro 2, as Tarifas na Data de Referência Anterior – DRA, resultantes do Reajuste Tarifário
Anual de 2021 – RTA/2021.

 

Quadro 2 – Tarifas na Data de Referência Anterior – DRA, para as categorias Residencial e Não-Residencial.

Fonte: SEF/Adasa

 

3.2. TARIFAS NA DATA DE REAJUSTE EM PROCESSAMENTO – DRP
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3.2.1. Cálculo da Tarifa da Parcela A – TA:

 

14. A Parcela A corresponde à parcela da Receita Anual Requerida que incorpora os custos não-gerenciáveis dos serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário.

15. O Contrato de Concessão nº 001/2006 estabelece que a Parcela A é formada pelos custos com as Taxas de Fiscalização do
Serviço Público de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário – TFS e a de Fiscalização dos Usos dos Recursos Hídricos – TFU, além
de outros custos não gerenciáveis, que venham a ser instituídos posteriormente à assinatura do contrato.

16. A TA na DRP (Data de Reajuste em Processamento) é obtida conforme a fórmula apresentada a seguir:

 

 

Sendo:

VPADRP: Valor da Parcela A na Data de Reajuste em Processamento;

MR: Mercado de Referência, que corresponde ao volume faturado de água e esgoto, no período de janeiro a
dezembro do ano imediatamente anterior ao reajuste.

 

17. Os seguintes custos foram considerados na Parcela A:

a. Os valores referentes à TFS e TFU, que totalizam R$ 77.185.346,69;

b. O valor referente ao custeio do Conselho de Consumidores da Caesb, no total de R$ 60.000,00;

c. O valor referente ao Programa de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação – PDI, no percentual de 0,2% da Receita
Operacional – ROD de 2019, conforme estabelecido na Resolução Adasa n° 13, de 20 de dezembro de 2021, no total de R$
3.462.999,44;

d. O valor projetado, para pagamento em 2023, da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio da União, no total de
R$ 12.300.000,00; e

e. O valor projetado, para pagamento em 2023, da cobrança pelo uso dos recursos hídricos de domínio do Distrito Federal, no
total de R$ 3.823.401,00.

 

18. Os valores projetados para os pagamentos pelo uso dos recursos hídricos de domínios da União e do Distrito Federal foram
informados pela Caesb. Ressalta-se, porém, que eventuais diferenças entre os valores previstos e os realizados serão ajustados no
próximo Reajuste Tarifário Anual.

19. Sobre o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), a  Resolução nº 4, de 19 de abril de 2021, estabelece normas para o
reconhecimento na tarifa, de valores destinados pela concessionária para essa finalidade. O Parágrafo Único do art. 10 assim dispõe:

 

“Art. 10
Parágrafo único. A Comissão de Acompanhamento de Projetos de PSA deverá analisar a prestação de contas da
concessionária e recomendar à Superintendência de Estudos Econômicos e Fiscalização Financeira (SEF) da
Adasa, anualmente, até 20 de fevereiro, a proposta de valor a ser incluído na tarifa para ano subsequente.”

 

20. Em 4 de março de 2022, a Superintendência de Projetos Especiais da Adasa enviou o Memorando 8 (81330853) - Processo SEI
00197-00000652/2022-07, informando que a Comissão de Acompanhamento de Projetos de PSA e a Coordenação de Programas
Especiais não possuem subsídios para definir o valor a ser destinado para o período de 2022 e 2023. Dessa forma, não foi incluído, no
cálculo da Parcela A, valor referente ao PSA.

21. Desta maneira, a TA na DRP (Data de Reajuste em Processamento) obtida foi R$ 0,3338/m³, resultante da divisão do VPADRP
pelo MR (Mercado de Referência) e está demonstrado no Quadro 3.

 

Quadro 3 – Valor da Parcela A na Data de Reajuste em Processamento (DRP)
 

https://www.adasa.df.gov.br/images/storage/legislacao/resolucoes_adasa/2021/Resolucao_e_manual_PDI.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/viewer.html?pdfurl=https%3A%2F%2Fwww.adasa.df.gov.br%2Fimages%2Fstorage%2Flegislacao%2FRes_ADASA%2F2021%2FRes_04%2FResolucao_n_04_2021_Institui_Pagamentos_por_Servicos_Ambientais_PSA.pdf&clen=108359&chunk=true
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Fonte: SEF/Adasa

 

3.2.2. Cálculo da Tarifa da Parcela A – Bônus Desconto (TA-BD):

 

22. A Lei nº 4.341, de 22 de junho de 2009 dispõe sobre a concessão de bônus-desconto aos usuários dos serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário prestados pela Caesb, à título de incentivo à redução do consumo de água no Distrito
Federal.

23. Para regulamentar a referida Lei, no que diz respeito aos procedimentos para a concessão do bônus-desconto e às revisões e
aos reajustes tarifários, a Adasa publicou a Resolução nº 6, de 5 de julho de 2010, posteriormente alterada pela Resolução nº 32, de 27
de novembro de 2018. O art. 10 da referida Resolução dispõe:

 

“Art. 10. Os efeitos financeiros sobre a receita operacional da Caesb, decorrentes do pagamento do bônus-
desconto no período de recebimento, serão incorporados ao valor das tarifas fixadas para o mesmo período, de
forma a preservar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão nº 001/2006-Adasa.
Parágrafo único. Para o tratamento tarifário, o valor do bônus-desconto será incorporado às tarifas, de acordo
com os procedimentos regulatórios estabelecidos para o reajuste tarifário anual e, quando for o caso, para a
revisão tarifária periódica.”

 

24. A Caesb encaminhou os valores a serem pagos aos usuários, que foram analisados pela SEF. O bônus-desconto é incorporado à
tarifa, mediante a divisão do valor a ser devolvido aos usuários pelo mercado de referência. Este, corresponde ao volume faturado de
água e esgoto, no período de janeiro a dezembro do ano imediatamente anterior ao reajuste, conforme Quadro 4.

 
Quadro 4 – Cálculo Tarifa Bônus-Desconto na Parcela A

http://www.sinj.df.gov.br/SINJ/Norma/60695/Lei_4341_22_06_2009.pdf
http://www.adasa.df.gov.br/images/stories/anexos/8Legislacao/Res_ADASA/Resolucao006_2010.pdf
http://www.adasa.df.gov.br/images/storage/legislacao/resolucoes_adasa/Resolucao_n_32_2018_Altera_a_Resolucao_n_06_2010_Concessao_do_bonus_desconto.pdf
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Fonte: SEF/Adasa

 

3.2.3. Cálculo da Tarifa da Parcela B – TB:

 

25. A Parcela B é a parcela da Receita Requerida que incorpora os custos gerenciáveis relacionados à prestação dos serviços de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário: custos operacionais eficientes, a remuneração adequada dos investimentos
prudentemente realizados e as receitas irrecuperáveis.

26. Conforme definido na fórmula paramétrica do contrato de concessão, o valor da TBDRP correspondente à tarifa da Parcela B
estabelecida na Data de Reajuste em Processamento, é calculado conforme a seguinte fórmula:

 

 

Sendo:

TBDRA: valor da tarifa da Parcela B estabelecida na Data de Referência Anterior (DRA).

IrB: Índice de Reajuste da Tarifa da Parcela B – Número índice resultante da aplicação da seguinte fórmula:

 

 

 

%P, %EE, %MT, %RI e %OC correspondem à proporção regulatória da Parcela B fixada a cada revisão tarifária
periódica, sendo:

%P = Proporção do custo com pessoal no total da Parcela B;

%EE = Proporção do custo com energia elétrica no total da Parcela B;

%MT = Proporção do custo com produtos químicos para tratamento de água e esgotos no total da Parcela B;

%RI = Proporção do custo com remuneração dos investimentos no total da Parcela B; e

%OC = Proporção de outros custos no total da Parcela B.

X: Valor do Fator X estabelecido na 3ª Revisão Tarifária Periódica.

 

27. Os componentes da fórmula de cálculo do IrB para o Reajuste Tarifário Anual (RTA) de 2022 estão detalhados no Quadro 5.

 

Quadro 5 – Cálculo do IrB para o RTA 2022

Fonte: SEF/Adasa – 3ª Revisão Tarifária Periódica

 

28. Os índices utilizados para a atualização monetária dos componentes da Parcela B são os especificados no Quadro 6:
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Quadro 6 - Índices para atualização dos componentes da Parcela B

Fonte: www.ipeadata.gov.br
 
 
 
 

29. Para a atualização monetária do componente Energia Elétrica, utilizou-se a variação do custo da energia para a Concessionária,
em R$/MWh, entre os anos de 2020 e 2021, conforme fórmula apresentada a seguir:

 

 

30. O Quadro 7 apresenta os dados de custos e consumo de energia elétrica e o Quadro 8, sua variação.

 

Quadro 7 - Custo e Consumo de energia elétrica

Fonte: Caesb
 
 

Quadro 8 - Variação dos custos com energia elétrica

http://www.ipeadata.gov.br/
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Fonte: SEF/Adasa

 

31. A concessionária encaminhou cópias das faturas referentes aos meses de março e agosto/2021, para análise amostral pela
Adasa. Essa fiscalização está em curso e, se necessário, os valores serão ajustados.

32. Seguindo a metodologia estabelecida, para o cálculo do novo valor da tarifa da Parcela B (TBDRP) é necessário subtrair o valor
do Fator X do IrB, conforme o Quadro 9.

33. Após a realização da 3ª RTP, a Caesb interpôs recurso administrativo, que motivou a revisão do Fator X, calculado em 1,63%. A
partir do pleito da Caesb e de ajustes realizados pela SEF, o Fator X foi reduzido para 1,38%.

34. Para o cálculo da tarifa da Parcela B (TBDRP), o valor resultante da conta IrB – X é multiplicado pelo valor da tarifa da Parcela B
da Data de Referência Anterior ao reajuste (TBDRA).

 

Quadro 9 - Cálculo do índice de reajuste a Tarifa da parcela B

Fonte: SEF/Adasa

 

3.2.4. Cálculo da Tarifa do Componente Financeiro – TF:

 

35. O Componente Financeiro – TF corresponde à parcela da Receita Anual dos serviços de Abastecimento de Água e de
Esgotamento Sanitário, para cobertura das diferenças sucedidas no período de referência, entre os valores dos custos não gerenciáveis -
Parcela A, efetivamente incorridos pela Concessionária, e a receita proveniente da Parcela A, resultante da aplicação das tarifas vigentes
ao mercado, com a devida atualização pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), conforme previsto no Contrato de Concessão.

36. Para os componentes financeiros oriundos de outros comandos legais ou regulatórios, que resultem  em impacto tarifário
específico, deve ser  dado o mesmo tratamento conceitual dos componentes financeiros da Parcela A, mediante regulamentação
específica da Adasa.

37. Para o cálculo da TFDRP, foram utilizadas as seguintes fórmulas:

 

Sendo:

 

 

CPAi: custos da CONCESSIONÁRIA, em reais, referentes aos itens da Parcela A incorridos no mês (i) do Período de
Referência;

VPAi: valor, em reais, da receita da CONCESSIONÁRIA correspondente à Parcela A, no mês (i) do Período de
Referência, ou seja, VPAi = TADRA X MRi;

IPCAiDRP: variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do mês (i) até o mês de dezembro
do Período de Referência.
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38. O cálculo da parcela de Componentes Financeiros considerou:

a. subtração da diferença de alíquota dos tributos PASEP/COFINS, que foi reduzida por decisão judicial, de 9,25% para 3,65%, a partir
de março de 2019, no valor total de R$ 54.404.880,66;

b. subtração da compensação referente ao adiamento da 3ª RTP, conforme disposto no 4º Termo Aditivo ao Contrato de Concessão,
no valor de R$ 44.237.282,75;

c. adição dos ajustes decorrentes dos pleitos acatados após análise do recurso administrativo interposto pela Caesb, contra as
disposições da Resolução nº 05, de 28 de abril de 2021, no valor de R$ 7.293.438,53;

d. subtração do valor referente à devolução da Tarifa de Contingência, devolvido às Categorias Residencial e Não-Residencial, no
valor de R$ 10.995.832,99; e

e. adição do valor referente à diferença entre a projeção e o valor efetivamente pago pelo uso dos recursos hídricos de domínio da
União – 2021, de R$ 107.241,73.

 

39. Na 3ª RTP, apurou-se que a Caesb deveria devolver os valores referentes à alteração de alíquota dos tributos PASEP/COFINS e
aos efeitos financeiros da alteração da data de realização da Revisão. Os valores estão apresentados no quadro 10, a seguir.

 
Quadro 10 – Parcelamento dos Componentes Financeiros

Componentes
Financeiros 2021 2022 2023 Total

Subtração da
diferença de alíquola
dos tributos

-17.546.843 -32.954.385 -32.954.385 -83.455.614

Subtração da
compensação do
adiamento da 3ª RTP

-14.267.556 -26.795.619 -26.795.19 -67.858.794

Total -31.814.398 -59.750.005 -59.750.005 -151.314.408
Fonte: Adasa/SEF

 

40. Ocorre que, ao se calcular o RTA/2022, com o objetivo de amenizar, para os usuários, os efeitos do pico de inflação de 2021 que
corrige a Parcela B, considerou-se adequado, além de devolver a 2ª parcela, adiantar a devolução de 50% da terceira parcela.

41. Atualizando-se os valores da 2ª parcela e metade da 3ª pelo IPCA, tem-se uma devolução de R$ 98.642.163,41. Esclarece-se
que o adiantamento de apenas 50% da 3ª parcela se deve à necessidade de evitar um grande impacto em 2023. Dessa forma, a decisão
de não antecipar a parcela total visa manter os reajustes em percentual próximo aos níveis inflacionários, que é o que se pretende com
o processo de reajuste anual.

42. Em relação ao valor dos ajustes decorrentes dos pleitos acatados no recurso administrativo da Caesb, cabe ressaltar que a 3ª
Revisão Tarifária Periódica foi recalculada  considerando os ajustes aceitos na Base de Ativos Regulatória. Ao resultado  foi
aplicado  o  Índice de Reajuste Tarifário referente a 2021 - IRT/2021. Esse ajuste gerou uma diferença de 0,41% - R$ 7.293.438,53, já
atualizado pelo IPCA, que foi incorporada ao RTA/2022 como Componente Financeiro, a favor da Caesb.

43. No cálculo do RTA/2022, além do componente financeiro que foi atualizado pelo IPCA, foram realizados ajustes na parcela B,
especificamente nos itens que tratam da Remuneração dos Investimentos e do Fator X.

44. Os valores referentes à Tarifa de Contingência correspondem aos recursos não utilizados pela concessionária e, neste
momento, devolvidos às Categorias Residencial e Não-Residencial por meio da tarifa.

45. Por fim, cabe esclarecer que a 3ª RTP também inseriu, na tarifa, os valores referentes ao pagamento pelo uso dos recursos
hídricos de domínio da União, referente à 2021 e também as previsões desses valores para 2022, incluindo também o uso dos recursos
hídricos do Distrito Federal, já que não havia essa cobrança em 2021. Dessa forma, por se tratar de uma projeção, neste momento, faz-
se o ajuste incluindo a diferença entre a projeção e o valor efetivamente pago.

46. Assim, considerando as antecipações das parcelas, o valor total a ser considerado nos Componentes Financeiros, para o RTA
2022, incluindo correção monetária pelo IPCA, é de (-) R$ 102.246.412,06.

47. O Quadro 11 apresenta os cálculos da TF:

 

Quadro 11 – Cálculo do Componente Financeiro referente ao ajuste da TFS e da TFU
e dos outros componentes da TFDRP

https://www.adasa.df.gov.br/images/storage/legislacao/resolucoes_adasa/Resolucao_n_05_2021.pdf
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Fonte: SEF/Adasa

 

3.3. CÁLCULO DO ÍNDICE DE REAJUSTE TARIFÁRIO (IRT) DE 2022

 

48. O cálculo do Índice de Reajuste Tarifário – IRT está demonstrado a seguir.

 

Quadro 12 – Valores Calculados da DRA (R$)

Fonte: Adasa/SEF
 
 

Quadro 13 – Valores Calculados da DRP (R$)
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Fonte: Adasa/SEF
 
 

Quadro 14 – Componentes do Índice de Reajuste Tarifário – 2022

Fonte: Adasa/SEF

 

49. Aplicando-se os dados na fórmula paramétrica, tem-se:

 
 
 

 

 

 
 

 
 
 

50. Assim, o Índice de Reajuste Tarifário – IRT calculado para 2022 é de 9,65% para a categoria Residencial e 7,47% para a categoria
Não Residencial. Ressalta-se que os diferentes percentuais, como já explicado, têm origem na devolução da Tarifa de Contingência para
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a Categoria Residencial, em 2021, e que atuou como desconto para esta categoria. Agora, este desconto não mais existe, resultando em
um percentual mais alto para a Categoria Residencial. Em 2023, não haverá mais diferença percentual entre categorias.

51. Estes Índices de Reajuste Tarifário – IRT foram aplicados às tarifas dos serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário do Distrito Federal aprovadas pela Resolução nº 05, de 28 de abril de 2021, resultando no quadro tarifário
proposto, a vigorar a partir de 1º de junho de 2022, apresentado no Quadro 15:

 

Quadro 15 – Quadro Tarifário com os Resultados do Reajuste Tarifário Anual de 2022

Fonte: SEF/Adasa

 

4. DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

 

52. São fundamentos legais desta Nota Técnica:

 

Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, regulamentada pelo Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010;

Lei Distrital nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008, que reestrutura a Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico
do Distrito – Adasa e dispõe sobre recursos hídricos e serviços públicos no Distrito Federal;

Lei nº 4.341, de 22 de junho de 2009, que dispõe sobre o incentivo à redução do consumo de água no Distrito Federa; e

Contrato de Concessão nº 001/2006-Adasa, e seus termos aditivos, que regula a exploração dos serviços públicos de
abastecimento de água e esgotamento sanitário no Distrito Federal.

 

5. DA CONCLUSÃO

 

53. Conclui-se que o Reajuste Tarifário Anual de 2022 apresenta o seguinte resultado:

a. Para a categoria Residencial: 9,65%;

b. Para a categoria Não-Residencial: 7,47%.

https://www.adasa.df.gov.br/images/storage/legislacao/resolucoes_adasa/Resolucao_n_05_2021.pdf
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6. DAS RECOMENDAÇÕES

 

54. Recomenda-se à Diretoria Colegiada da Adasa que aprove a submissão da minuta de resolução contendo os resultados do
Reajuste Tarifário Anual referente ao exercício de 2022 – RTA/2022 dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento
sanitário do Distrito Federal e desta Nota Técnica, aos processos de consulta e audiência públicas, com o objetivo de receber
contribuições.

 
 

CRISTINA DE SABOYA GOUVEIA SANTOS
Coordenadora de Estudos Econômicos

 
 

LUCIANA CARVALHO DE SOUZA JUNHO
Coordenadora de Fiscalização Financeira

 
  

DIOGO BARCELLOS FERREIRA
Assessor da Superintendência de Estudos Econômicos e Fiscalização Financeira - SEF

 
 

De Acordo: 
 

CÁSSIO LEANDRO COSSENZO
Superintendente de Estudos Econômicos e Fiscalização Financeira

 
 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
 

 

ANEXO ÚNICO

 
 

MINUTA DE RESOLUÇÃO

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO

DO DISTRITO FEDERAL - ADASA

 

RESOLUÇÃO/ADASA Nº. xx DE xx DE ABRIL DE 2022

 

Homologa os resultados do Reajuste Tarifário Anual referente ao exercício
de 2022 – RTA/2022 dos serviços públicos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário do Distrito Federal e dá outras providências.

 

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL -
ADASA, no uso de suas atribuições legais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto nos artigos 12, 23, 29 e 37
da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, nos artigos 30, 39, 46, 49 e 50 do Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, nos artigos 7º,
9º, 43, 58 e 59 da Lei Distrital nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008, no que consta no Processo nº 00197-00000579/2022-65, e
considerando:

que o Contrato de Concessão nº 001/2006-ADASA regula a exploração do serviço público de saneamento básico, serviço
esse constituído pelo abastecimento de água e pelo esgotamento sanitário, objeto da concessão da qual a Companhia de Saneamento
Ambiental do Distrito Federal – CAESB é a prestadora dos serviços para toda a área do Distrito Federal, consoante o que estabelece a Lei
do Distrito Federal n° 2.954, de 22 de abril de 2002;

que o Contrato de Concessão estabelece a responsabilidade da ADASA pela realização dos Reajustes Tarifários Anuais, das
Revisões Tarifárias Periódicas e das Revisões Tarifárias Extraordinárias;

que o reajuste tarifário anual anterior teve vigência a partir de 1º de junho de 2021; e

as contribuições recebidas na Audiência Pública 00X/2022-ADASA, realizada em XX/04/2022, foram analisadas e
consideradas para a definição dos resultados desta Resolução;
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RESOLVE:

 

Art. 1º Homologar os resultados do Reajuste Tarifário Anual referente ao exercício de 2022 – RTA/2022, dos serviços
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Distrito Federal, prestados pela Companhia de Saneamento Ambiental
do Distrito Federal – Caesb, nos termos desta Resolução.

Art. 2º Fixar os valores das tarifas dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário no Distrito
Federal, a vigorar no período de 1º de junho de 2022 a 31 de maio de 2023, nos termos do ANEXO ÚNICO desta Resolução.

Art. 3º As tarifas homologadas pela Resolução nº 05, de 28 de abril de 2021, ficam reajustadas em:

I – 9,65% (nove inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento) para a Categoria Residencial; e

II – 7,47 (sete inteiros e quarenta e sete centésimos por cento) para a Categoria Não Residencial.

Art. 4º Retificar a disposição da Resolução nº 04, de 19 de abril de 2021, para constar que:

I - onde se lê: “Art. 5º [...] da Receita Operacional Direta da concessionária no ano anterior a sua aplicação [...]”; leia-se:
“Art. 5º [...] da Receita Operacional Direta da concessionária no ano imediatamente anterior ao ano da última Revisão Tarifária Periódica
[...]”.

II – onde se lê: “§1º [...] da Receita Operacional Direta da concessionária no ano anterior [...]”; leia-se: “§1º [...] da Receita
Operacional Direta da concessionária no ano imediatamente anterior ao ano da última Revisão Tarifária Periódica [...]”.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

RAIMUNDO RIBEIRO

 

ANEXO ÚNICO

 

Documento assinado eletronicamente por CÁSSIO LEANDRO COSSENZO - Matr.0182174-1,
Superintendente de Estudos Econômicos e Fiscalização Financeira da ADASA, em 08/03/2022,
às 17:51, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CRISTINA DE SABOYA GOUVEIA SANTOS -
Matr.0182173-3, Coordenador(a) de Estudos Econômicos, em 08/03/2022, às 17:54, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por LUCIANA CARVALHO DE SOUZA JUNHO -
Matr.0266969-2, Coordenador(a) de Fiscalização Financeira, em 08/03/2022, às 17:57,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DIOGO BARCELLOS FERREIRA - Matr.0272742-0,
Assessor(a), em 08/03/2022, às 21:45, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 81506194 código CRC= 141CA59E.
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